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E le é quem realiza o planeja-
 mento orçamentário, cuida 

da manutenção e valorização 
das áreas comuns, ouve recla-
mações dos moradores, lidera 
funcionários, resolve conflitos, 
negocia com fornecedores e 
muito mais.
Nada mais justo para que o 
próximo dia 23 de abril seja de-
dicado a eles. Uma oportunida-
de para homenagear todos os 
Síndicos do Rio de Janeiro.

23 de abril - dia do síndico
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Varanda livre das 
infiltrações

Quem tem varanda em 
casa precisa estar em 
dia com a manutenção 

do espaço para evitar possí-
veis infiltrações. O transtorno 
pode ser causado pela água 
das chuvas ou outras fontes 
de umidade. Fernando San-
tos, arquiteto e diretor da 
Santos Projetos, comenta que 
o segredo está na conservação 
do rejunte (massa usada para 
preencher os espaços entre os 
ladrilhos). “A manta que fica 
embaixo do piso vai perden-
do sua eficácia com o tempo. 
Por isso, sugiro fazer a manu-
tenção do rejunte de cinco em 
cinco anos para compensar e 
prevenir as infiltrações. Além 
disso, é recomendado veri-
ficar se há fissuras no piso, 
pois elas também podem per-
mitir a passagem de água. Se 
já houver infiltração, a dica 

é contratar um arquiteto ou 
engenheiro para identificar a 
necessidade de refazer a im-
permeabilização com manta 
ou com outros produtos. De-
pendendo do caso, pode ser 
necessário quebrar o piso. Na 
Santos Projetos, nós assesso-
ramos tanto o síndico quanto 
o morador na identificação da 
causa e na solução do proble-
ma”, explica Santos.
O diretor cita ainda outros cui-
dados: “Evite colocar plantas 
sem suporte diretamente no 
piso porque o fundo do vaso 
retém muita umidade. Nas 
varandas com ralo, observar 
se existem fissuras no PVC 
e deixar o ralo sempre lim-
po para evitar entupimento. 
Com as chuvas mais fortes, 
o ralo entupido pode formar 
uma “piscina”, causando va-
zamentos. Sem contar que es-

tas medidas também são efi-
cazes para evitar o mosquito 
transmissor de doenças como 
dengue, chikungunya e zika”, 
lembra.
O executivo ressalta que 
qualquer obra, mesmo inter-
na do apartamento, deve ser 
informada ao síndico, pois é 
preciso seguir as regras do 
condomínio. No caso das va-
randas, a modificação deve 
seguir o projeto de fachada 
do prédio. “Se a obra for in-
terna, a responsabilidade é do 
proprietário do imóvel, mas 
se houver partes que envol-
vam a fachada, o síndico pre-
cisa ser acionado. Mais uma 
vez destaco que é importante 
contratar um arquiteto ou um 
engenheiro para identificar 
o problema e dar suporte na 
solução do mesmo”, destaca 
Santos.
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COTIDIANO

Ao assumirem o cargo 
de síndico de con-
domínio muitas pes-

soas se queixam da pressão 
sofrida para dar conta de to-
das as demandas do prédio. 
Há muita cobrança e pouca 
contribuição com a figura do 
síndico e isso muitas vezes 
pode acarretar para ela uma 
sobrecarga de responsabili-
dades a qual não é obrigada 
a suportar. 
Dentro do condomínio, é 
necessário que se estabele-
çam limites na privacidade 
do síndico, afinal, ele é um 
morador como qualquer ou-
tro. Separamos 10 fatos que 
frequentemente ocorrem no 
condomínio, mas não são de 
obrigação do síndico. Con-
fira!

1 - Atender a todos a qual-
quer horário
Muitas pessoas acham que 
o síndico - por ocupar este 
cargo - é obrigado a atender 
as pessoas (seja por telefone 
ou pessoalmente) a qualquer 
horário, abrindo mão de sua 
rotina própria para resolver 
problemas do condomínio. 
2 - Resolver brigas entre vi-
zinhos
O síndico pode ajudar sendo 
mediador de conflitos, con-
tudo essa não é uma obriga-
ção sua. Os moradores pre-
cisam se entender por conta 
própria e não cabe ao síndi-
co servir de “juiz” para pon-
derar a situação. A exceção 
é apenas quando o motivo 
da briga diz respeito ao con-
domínio e possa prejudicá-

-lo de alguma maneira que 
necessite da intervenção do 
síndico.
3 - Cobrar inadimplentes 
pessoalmente
O síndico pode negociar com 
devedores desde que seja de 
sua vontade. Entretanto, ele 
não é obrigado a cobrar um 
por um os condôminos. Para 
isso, o condomínio deve ter 
maneiras formais de efetu-
ar essa cobrança, seja por 
boleto bancário, cartas de 
advertência ou empresas de 
cobrança. 
4 - Pedir silêncio
Muitos condôminos ligam 
ou interfonam para o síndico 
solicitando providências em 
relação a algum vizinho ba-
rulhento, contudo, essa não 
é uma obrigação do síndico. 

A queixa deve ser formaliza-
da via livro de ocorrências 
e posteriormente o síndico 
pode aplicar a punição pre-
vista formalmente, mas não 
é obrigado a ir chamar a 
atenção do morador que per-
turba.
5 - Pagar do próprio bolso
As finanças do condomínio 
devem ser totalmente se-

paradas das do síndico. Ele 
não tem obrigação de pagar 
nada do próprio bolso: mate-
rial de escritório, impressão 
de documentos, ferramentas, 
pequenos reparos ou manu-
tenções. Não importa o valor 
do produto ou serviço, ele 
deve ser pago com recursos 
do condomínio e não do sín-
dico

O síndico é obrigado a tudo?
A resposta é não! Veja 5 coisas que não são obrigação 

do síndico mas frequentemente lhe são solicitadas
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Jurisprudência 
TRT-1 - RecuRso oRdináRio 
Ro 00011661420145010264 

RJ (TRT-1)
Data de publicação: 30/11/2015
Ementa: DISPENSA POR JUSTA CAU-
SA. ABANDONO DE EMPREGO. A de-
missão por justa causa constitui-se 
na pena mais grave que pode ser 
aplicada a um empregado, sendo 
mister, para tanto, que a prática do 
ato ilícito trabalhista que a caracte-
riza seja cabalmente provado, en-
cargo probatório este que é sempre 
do empregador, ante o Princípio da 
Continuidade da Relação de Empre-
go. No caso, a reclamada alegou o 
abandono de emprego, mas não fez 
prova dos requisitos objetivos (a efe-
tiva falta ao serviço por pelo menos 
30 dias) e subjetivos (o animus de 
abandonar o trabalho). RELATOR: 
DESEMBARGADOR MARCELO AN-
TERO DE CARVALHO RECORRENTE: 
CONDOMÍNIO DO SÃO GONÇALO 
SHOPPING RIO RECORRIDA : MI-
CHELLE DE BARROS OLIVEIRA RE-
LATÓRIO

TRT-1 - RecuRso oRdináRio Ro 
00113963220155010248 (TRT-1)

Data de publicação: 10/10/2016
Ementa: GRUPO ECONÔMICO. SOLI-
DARIEDADE ATIVA. UNICIDADE CON-
TRATUAL. Os grupos por coordena-
ção se apresentam quando houver 
reunião de interesses para a exe-
cução de determinando empreen-
dimento, normalmente com admi-
nistração comum, promiscuidade 
e troca de empregados entre as di-

versas pessoas jurídicas do grupo. 
Presente o grupo a solidariedade é 
mera consequência legal. Além dis-
so, explorar a mesma atividade fim, 
com os mesmos empregados e mer-
cadorias, caracteriza a existência de 
grupo econômico. Assim, única foi 
a relação mantida desde a primei-
ra admissão nas reclamadas até 
a última dispensa do obreiro. JUS-
TA CAUSA. ABANDONO DE EMPRE-
GO. AUSÊNCIA INJUSTIFICADA POR 
MAIS DE 30 DIAS. Tendo a recla-
mada comprovado que o reclaman-
te passou a se ausentar injustifica-
damente do serviço, inclusive após 
ser notificado a comparecer, mis-
ter que se mantenha a justa causa 
aplicada por abandono de emprego. 
DANO MORAL. OFENSA À HONRA 
OBJETIVA DOS TRABALHADORES. 
MENSAGEM ELETRÔNICA ENCAMI-
NHADA PELO SÍNDICO DA TOMADO-
RA AOS CONDÔMINOS. Diferente do 
entendimento exposto em primeiro 
grau, entendo que as palavras en-
caminhadas pelo síndico em grupo 
privado de todos os moradores do 
condomínio onde o autor laborava 
configurou ofensa direta aos portei-
ros do condomínio que dela vieram 
a tomar conhecimento por meio dos 
moradores. Ora, ao afirmar que os 
profissionais da portaria possuem 
conhecimento binário e discerni-
mento reduzido o síndico da toma-
dora ofendeu a honra objetiva dos 
trabalhadores, caracterizando o 
dano moral pleiteado. I -
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Saiba quais são os itens essenciais para 
promover acessibilidade no condomínio
A Lei da Acessibilidade 

existe para democratizar 
o acesso a todos os espa-

ços de uso coletivo por pessoas 
que necessitam de alguma ajuda 
adicional por possuírem algum 
tipo de deficiência ou dificulda-
de de locomoção. Os condomí-
nios precisam estar de acordo 
com as regras regulamentadas 
pela NBR 9050, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) que trata da “acessibi-
lidade a edificações, mobiliário, 
espaços e equipamentos urba-
nos”. 
Como estão os itens essenciais 
para promover a acessibilidade 
no seu condomínio? Confira al-
guns:

Piso tátil
Pessoas cegas ou com baixa 
visão se locomovem melhor e 

com mais segurança quando há 
sinalização no piso. Ela se dá 
através de cores e texturas dife-
renciadas do restante do piso, o 
que irá “avisar” a proximidade 
de algum obstáculo como desní-
veis, degraus e rampas do con-
domínio. Pisos muito polidos e 
lisos, além de tapetes, podem 
causar quedas e acidentes.

Braille no elevador
A linguagem em Braille pos-
sibilita que pessoas com de-
ficiência visual leiam com a 
ponta dos dedos. No elevador, 
ela é essencial para diferenciar 
os botões do painel de coman-
do. Embora muitos moradores 
memorizem a disposição do te-
clado, é importante pensar nos 
possíveis visitantes. Alto falan-
te que comunica a chegada ao 
andar é mais uma ajuda. 

Rampas 
Escadarias podem se tornar um 
grande obstáculo quando se 
utiliza uma cadeira de rodas ou 
mesmo para um idoso que tenha 
dificuldade em se locomover. É 
por isso que exige-se a constru-
ção de rampas onde há desníveis 
no terreno e também para subir 
em calçadas. Mas, cuidado, elas 
seguem um padrão estabeleci-
do pela ABNT, não podem ser 
construídas de qualquer jeito 
ou perdem sua função. Além da 
altura e angulação, deve aten-
tar para o piso, o qual deve ser 
antiderrapante e com corrimãos 
fixados nos dois lados.

Portas adaptadas
Tanto as portas quanto os cor-
redores devem ter largura su-
ficiente para permitir o acesso 
por um cadeirante. A cadeira de 

MANUTENÇÃO

rodas tem em média 90 cm, logo 
a largura deve ser um pouco 
maior que isso. A maçaneta da 
porta deve ter uma altura entre 
80 cm e 1,20 m para que o ca-
deirante possa abri-las sentado 
(essa altura também se aplica 
a interfones e painéis de eleva-
dor). Além disso, é aconselhável 
optar pelo tipo alavanca, que é 

mais fácil de manusear.
Vagas reservadas

A garagem deve ter uma reserva 
de vagas para pessoas com de-
ficiência, as quais devem estar 
prioritariamente situadas próxi-
mas aos elevadores do prédio. 
Aas vagas precisam estar devi-
damente sinalizadas com o sím-
bolo da acessibilidade.
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O bom gestor é aquele que 
se antecipa aos proble-
mas e cria um planeja-

mento para agir em momentos 
de crise. Ter uma reserva finan-
ceira no condomínio é uma me-
dida inteligente a ser tomada, 
uma vez que imprevistos ocor-
rem e geralmente exigem uma 
resolução rápida afim de evitar 
maiores prejuízos. 
Para grandes sinistros há a 
cobertura do seguro predial, 
porém há outros pequenos in-
cidentes que podem causar 
grande dor de cabeça. Imagine 
um evento totalmente atípico 
ocorrer e pegar a todos despre-

venidos? Exemplo: uma pane 
elétrica danificou o sistema de 
distribuição de energia e o pro-
blema precisa ser resolvido com 
urgência. 
Como agir nessa situação? Se 
o caixa do condomínio estiver 
zerado, o jeito é recorrer à co-
brança de uma taxa extra emer-
gencial. Porém, daqui que todos 
os condôminos sejam comuni-
cados disso e paguem suas res-
pectivas contribuições leva-se 
muito tempo e os prejuízos se 
acumulam. 
Por outro lado, se o condomínio 
já possuir um dinheiro guarda-
do, o problema inicial pode ser 

sanado de imediato e depois 
se veem maneiras de ratear a 
despesa. É para situações im-
previsíveis como essa que serve 
o fundo de reserva. Trata-se de 
uma poupança alimentada com 
recursos recolhidos entre os 
condôminos afora a taxa con-
dominial que banca as despesas 
ordinárias como água, energia, 
funcionários, manutenções. 
A maioria dos condomínios já 
possuem, desde sua constitui-
ção, a previsão dessa arrecada-
ção extra destinada ao fundo de 
reserva, bem como o percentual 
estabelecido para essa finalida-
de. Em geral, essa alíquota varia 

de 5% a 10% e é a única forma 
de arrecadação extra a figurar 
nas convenções, as demais ta-
xas extraordinárias (visando 
um reparo ou uma benfeitoria) 
devem passar pelo crivo da as-
sembleia de moradores. 
O fundo de reserva guarda 
uma quantia que deve passar a 
maior parte do tempo parada, 
não deve ser acionada por qual-
quer coisa. Por esse motivo, é 
interessante que o dinheiro seja 
aplicado em alguma alternativa 
que o faça render, mas ao mes-
mo tempo que possa ser resga-
tado a qualquer momento. 
Por chegar a acumular grandes 

montantes, o fundo de reserva 
também pode servir como uma 
poupança forçada para pos-
teriormente ser investido por 
exemplo em uma grande obra, 
cujo rateio pesaria muito no 
bolso dos moradores se fosse 
completamente parcelada du-
rante a sua realização. 
Seja qual for - ao final - o obje-
tivo para o qual vem a ser uti-
lizado o dinheiro do fundo de 
reserva, é importante ressaltar 
a importância de que ele exis-
ta. O condomínio e o síndico 
precisam saber poupar para 
ter aonde recorrer na hora do 
aperto!

FINANÇAS 

Planejando-se para
a hora do aperto

Criação de fundo de reserva assegura recursos para o condomínio em situações emergenciais
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Os limites do que é coletivo 
e o que é privado mui-
tas vezes se confundem 

quando a moradia em questão é 
um condomínio. Por vezes, um 
morador tenta impor seu gosto 
pessoal e esbarra no contragosto 
de seus vizinhos (bem como as 
regras da convenção condomi-
nial) e é preciso que o síndico in-
tervenha na questão. 
O domínio privado se restringe ao 
que há da porta do apartamento 
para dentro, e mesmo assim, nem 
toda obra ou reforma é admitida, 
uma vez que pode danificar a 
estrutura de vigas e paredes fun-
damentais do prédio. A varanda, 
embora faça parte do apartamen-
to, tem sua face voltada para a 
fachada externa e quase sempre é 
parte da fachada do condomínio, 
logo não é propriedade do condô-

mino. 
Instalação de vidraças, telas de 
segurança e varais são exemplos 
de interferências que muitos mo-
radores optam por fazer, ainda 
que seja inapropriado. Antes de 
multar ou tomar alguma atitude 
mais agressiva para evitar a alte-
ração, é válida uma conversa edu-
cada entre o síndico e o morador, 
na tentativa de conscientizá-lo de 
que aquela porção do apartamen-
to é, na verdade, parte do condo-
mínio. 
O mesmo serve para interven-
ções nos corredores e hall do 
prédio, que muitas pessoas in-
sistem em pintar de uma cor de 
sua escolha ou decorar ao seu 
gosto um ambiente que não lhe 
pertence e irá destoar do padrão 
restante do prédio.
Porém, há casos extremos em que 

a insistência do condômino em 
alterar uma parte do condomínio 
sem autorização ou legitimidade 
para isso só é resolvida entrando 
com uma ação formal na Justiça. 
Esse é o caso, por exemplo, de 
uma moradora de condomínio 
residencial em Campo Grande 
que chegou a instalar um portão 
eletrônico no muro dos fundos 
do condomínio para facilitar o 
seu próprio acesso.
Trata-se de um condomínio ho-
rizontal composto por 29 casas 
e que a condômina em questão 
é proprietária da unidade n° 29 
e reclamava por ter de atravessar 
todo o condomínio para chegar à 
sua casa. Por esse motivo, ela de-
cidiu quebrar uma parte do muro 
externo do condomínio e ins-
talar um portão eletrônico para 
seu uso exclusivo, sem qualquer 

SEU CONDOMÍNIO

Morador não pode descaracterizar 
estruturas do condomínio

aprovação por parte do condomí-
nio. 
A decisão causou indignação 
nos demais moradores e, mesmo 
notificada extrajudicialmente 
para demolir a obra e restaurar o 
muro, a moradora não o fez. O 
juiz responsável pelo caso na 11º 
vara cível de Campo declarou 
que a lei estabelece que é dever 
do condômino não alterar a fa-
chada e as partes externas.

Além disso, a Convenção de 
Condomínio prevê que o mora-
dor “deve abster-se de modificar 
a área comum do condomínio, 
inclusive a fachada, podendo 
fazê-lo apenas com anuência dos 
demais condôminos em assem-
bleia geral”, o que não existiu. 
Desse modo, a moradora deso-
bediente foi condenada a demo-
lir o portão eletrônico e restaurar 
o muro que foi danificado.
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Item fundamental para a 
s A boa conservação das 
caixas d’água é funda-
mental para a saúde dos 
condôminos, pois evita 
a contaminação da água 
por poluentes, sujeira ou 
mesmo larvas de insetos 
como o mosquito Ae-
des aegypti, transmissor 
dentre outras doenças da 
Dengue. O ideal é que a 
limpeza dos reservatórios 
seja feita no mínimo duas 
vezes ao ano, para garan-
tir a potabilidade da água 
distribuída.

DICAS | DICAS | DICAS | DICAS | DICAS | DICAS | DICAS | DICAS |

nesse horário devem rece-
ber o bônus do adicional 
noturno. Esta é a orienta-
ção da Súmula 60, II, do 
TST, ao interpretar o dis-
posto no artigo 73, § 5º, 
da CLT (Consolidação das 
Leis do Trabalho).
O valor corresponde a 
20% sobre a hora traba-
lhada. Assim, para fazer 
o cálculo de adicional no-
turno é preciso descobrir 
qual o valor da hora de 
trabalho e aplicar o adi-
cional sobre ela. O auxílio 
de um contador é indicado 
para não haver erros. 

vivência com o intuito de 
evitar a presença de estra-
nhos dentro do condomí-
nio. Uma dessas medidas 
é proibir o acesso de en-
tregadores no interior do 
prédio.

 A medida é polê-
mica e desagrada muitos 
moradores, mas é uma pre-
venção necessária. O mais 
adequado é que condô-
mino avise ao porteiro se 
estiver esperando alguma 
entrega, evitando que ele 
receba encomendas não 

solicitadas. Fica sendo de 
responsabilidade do mo-
rador ir até a portaria re-
tirar sua encomenda. Em 
casos em que realmente 
é necessária a entrada de 
um prestador de serviço, 
por exemplo instalador 
de TV a cabo, eletricista, 
pedreiro, é aconselhável 
fazer um cadastramento 
prévio com RG e CPF e se 
possível foto do visitante. 

AdicionAl 
notuRno

 Toda atividade la-
boral desempenhada no 
período de 22h às 5h do 
dia seguinte é classifica-
da como trabalho notur-
no. Porteiros, concierges, 
recepcionistas, vigilantes, 
manobristas, seguranças 
e demais funcionários 
do condomínio contrata-
dos pelo regime CLT que 
exerçam suas atividades 

cAixAs d’águA

Os períodos sugeridos 
para a execução desse ser-
viço são os meses de outu-
bro (para que o condomí-
nio se prepare para o uso 
mais frequente da água no 
verão) e fevereiro (para 
que fique com a caixa em 
dia para o inverno pelos 
próximos quatro meses). 
É indicado contratar pro-
fissionais especializados 
na higienização de caixas 
d’água. Em algumas ci-
dades brasileiras, essa é 
inclusive uma condição 
obrigada por lei, sendo 
vetada a limpeza realizada 
por amadores.

EntREgA dE 
EncomEndAs

O crescimento da vio-
lência urbana atingiu em 
cheio os condomínios, 
sendo cada vez mais fre-
quentes assaltos e arras-
tões nos prédios. Isso fez 
com que muitos endure-
cessem as regras de con-
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água. Trata-se da implementação 
de uma pequena estação de trata-
mento de águas de uso “nobre” 
(banho e pias) para reutilização 
em fins “menos nobres”, como 
descargas, lavagens de pisos e 
outros. No Brasil, o sistema esta 
sendo bastante utilizado por in-
dustrias, e começa a ser utilizado 
em novos condomínios, na Índia, 
em função da escassez de água, 

alguns edifícios comerciais têm 
estações próprias de tratamento 
de esgoto, e reutilizam a água 
tratada para alimentar o ar-con-
dicionado, economizando 250 m 
por dia. Em São Paulo(SP), está 
sendo implantado no aeropor-
to de Cumbica um sistema para 
tratar a água usada na lavagem 
de aviões e hangares, reutilizá-la 
nos banheiros.

A água tornou-se um bem raro, caro e de luxo até, em alguns paises,  devido, principalmente,  ao grande desperdício 
que se assistiu nos últimos anos. Agora, o racionamento e a implantação de medidas de economia já não garante o
 abastecimento nas residências.  A captação de água de chuva é uma alternativa para tornar a água mais acessível.

A diminuição de água dispo-
nível, nos próximos anos, 
vai exigir que os condo-

mínios, shopping centers e outros 
grandes estabelecimentos ado-
tem novos sistemas para otimizar 
o uso. O aproveitamento da água 
da chuva já é uma realidade em 
muitos condomínios, com grande 
sucesso, com a coleta e armaze-
namento de água de chuva para 
a lavagem de pisos e carros e ir-
rigação de jardins. O seu funcio-
namento se dá a partir da coleta 
de água pelas calhas no telhado 
do prédio, e armazenada em uma 
cisterna no térreo ou subsolo. 
Para fazer chegar essa água em 
torneiras do térreo e subsolo, 
instala-se um sistema de recalque 
(bomba de água e encanamento). 
Já foram implantadas nesse pro-
cesso algumas inovações, que 
produzem uma água de melhor 
qualidade, como a instalação de 

equipamentos que filtram a água 
coletada, mas este procedimento 
é opcional, que não compromete 
o uso da água, pois ela não está 
recomendada para o uso domes-
tico. Alguns cuidados, porem, de-
vem ser tomados, antes e depois 
da instalação dos equipamentos.  
Telhado concentra grandes im-
purezas. Principalmente quando 
há um longo período de escassez 
de chuva, exigindo sempre uma 
limpeza profunda.
O reservatório também pode ser 
um risco para a saúde dos mo-
radores e funcionários, caso não 
adotem uma manutenção perió-
dica de limpeza e conservação. 
A construção de um reservatório 
para a captação da água da chu-
va necessita de um sistema de 
recalque, deve ter um projeto de 
engenharia para que não desperte 
riscos de saúde e acidentes.

VAntAgEns
Tanto no Brasil como na Europa, 
o sistema de captação de água 
de chuva já é bastante utiliza-
do com sucesso, provando que 
o investimento garante econo-
mia e vantagens, além é claro, 
de proporcionar benefícios para 
toda a localidade, já que dimi-
nui a probabilidade de enchen-
tes. Em Florianópolis(SC) e São 
Paulo(SP), já há projetos de lei 
para tornar obrigatório o aprovei-
tamento das águas de chuva em 
edifícios. Um shopping paulista, 
por exemplo, economiza cerca 
de 7 mil m de água. Em media, o 
custo para o condomínio está em 
torno de R$ 6mil incluindo equi-
pamento e tanque de 3 mil litros.

REuso dE águA
Além da captação de chuva, os 
condomínios também podem 
optar pelo sistema de reuso de 
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